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PROGRAMA BAIRRO EDUCADOR 2021
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DO PROGRAMA BAIRRO EDUCADOR Nº 002/SME/2021

A Prefeitura Municipal de Florianópolis (PMF), por interveniência da Secretaria Municipal de Educação (SME), no uso de suas atribuições, torna público o presente Edital de Chamado para Seleção, destinado a Organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos, interessadas em executar o Programa Bairro Educador 2021, nas condições deste Edital e seus Anexos e legislação vigente aplicável - Constituição da República Federativa do Brasil, em especial no inciso IV do art. 208, Lei 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações, e de acordo com a Lei Orçamentária Anual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual de Florianópolis e o Decreto Municipal n. 21.966, de 08 de setembro de 2020.
1. INSTRUÇÕES AOS PROPONENTES
1.1. O objetivo destas instruções é orientar os procedimentos do presente processo de chamada pública para seleção de Organização da Sociedade Civil (OSC) para em parceria com o Município de Florianópolis, por meio da Secretaria Municipal de Educação (SME), para prestar serviços educativos, sociais, esportivos e culturais do “Programa Bairro Educador 2021” na esfera territorial do Município de Florianópolis para crianças, adolescentes, jovens e adultos de forma complementar e integrada aos serviços educacionais próprios da gestão pública municipal.
1.2. O PROPONENTE deverá seguir rigorosamente as instruções deste EDITAL, sendo que a não observância de quaisquer de suas disposições poderá levar à desclassificação do projeto, independentemente dos motivos que possam ser alegados.
1.2.1. Alegações de desconhecimento dessas instruções não serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências encontradas na apresentação do projeto. 
1.3. A inscrição ocorrerá por meio da Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis, disponível no site da Prefeitura em consonância com este edital.
1.4. A Prefeitura Municipal de Florianópolis não se responsabilizará por dados incompletos ou inconsistentes cadastrados pela PROPONENTE na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias que inviabilize a comunicação durante o período de avaliação e/ou credenciamento dos projetos.
1.5. É de responsabilidade do PROPONENTE verificar seus e-mails e alertas emitidos pelo Sistema de Gestão de Parcerias e responder às solicitações nos prazos estipulados.
1.6. É de responsabilidade do PROPONENTE certificar-se, periodicamente, quando da emissão de eventuais avisos, aditamentos e/ou esclarecimentos sobre este EDITAL, os quais serão disponibilizados por meio do Sistema de Gestão de Parcerias.
1.7. Os direitos autorais relativos a estudos, relatórios, fotos, vídeos e outros produtos intelectuais afins ao projeto e nele utilizados serão considerados propriedade dos autores, reservando-se à Prefeitura Municipal de Florianópolis o direito de utilizar estas obras, no todo ou em parte, na divulgação do programa e na disseminação dos métodos e estratégias empregados no projeto.
1.8. Caso o PROPONENTE tenha qualquer dúvida com relação ao EDITAL, deverá requerer à Comissão de Seleção do Gabinete do Secretário Municipal de Educação, a interpretação ou esclarecimento, através do e-mail: editais@sme.pmf.sc.gov.br.
1.9. Caso o PROPONENTE tenha qualquer dúvida com relação à Plataforma Eletrônica do sistema de Gestão de Parcerias, deverá requerer esclarecimento pelo e-mail suporte@bussolasocial.com.brou chat na plataforma, caso a instituição já tenha efetuado seu cadastro. 
1.10. O presente Edital de Chamamento Público também ficará disponibilizado para consulta no site oficial da Prefeitura Municipal de Florianópolis, www.pmf.sc.gov.br no endereço: https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?cms=setor+de+convenios+e+projetos+especiais&menu=6&submenuid=301, pelo período de 30 (trinta) dias corridos, a partir de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município – DOEM, obedecendo as seguintes fases:
	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA
	Datas

	1
	Publicação do Edital de Chamamento Público
	18/05/2021

	2
	Prazo de inscrição
	19/05/2021 a 17/06/2021

	3
	Análise técnica e Triagem administrativa: primeira e segunda etapas
	18/06/2021 a 22/06/2021

	4
	Publicação do resultado Preliminar na Plataforma
	22/06/2021

	5
	Recurso do resultado Preliminar a ser enviado pelo e-mail da comissão
	23/06/2021 e 29/06/2021

	6
	Análise do Recurso a ser respondido pelo e-mail
	30/06/2021

	7
	Homologação
	01/07/2021

	8
	Assinatura do Termo de Colaboração
	Será agendado a data


1.11. Os casos omissos neste EDITAL serão deliberados pela Comissão de Seleção da Secretaria Municipal de Educação.
2. DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente Edital a seleção pública de Organização da Sociedade Civil sem fins lucrativos, para fins de celebração de parceria, com duração certa e em regime de mútua cooperação, visando a prestação de serviços, na esfera territorial do Município de Florianópolis, do Programa Bairro Educador para crianças, adolescentes,  jovens e adultos de forma compartilhada, complementar e integrada aos serviços educacionais, esportivos, culturais e socioassistenciais próprios da gestão pública municipal, a ser executado a partir da data de assinatura até o dia 31/12/2021, podendo ser prorrogado por mais 6(seis) meses, à critério da Secretaria Municipal de Educação, com investimentos específicos, por meio de celebração de Termo de Colaboração, em consonância com o Plano de Trabalho a ser aprovado.
2.2. Para os fins deste processo de Chamamento Público, considera-se parte integrante do objeto, conforme item 2, as sedes do Programa Bairro Educador listadas abaixo, onde serão executadas as prestações de serviço, mediante Termo de Cessão de Uso após a celebração e publicação do Termo de Colaboração:
SEDE I -Bairro Sede (Monte Cristo): Terá como sede o prédio da prefeitura, localizado na Rua Maria Salete Dutra, sem número, na comunidade Novo Horizonte, no Monte Cristo.
Poderão ser desenvolvidas nesta sede oficinas, tais como: Oficina de Rap, Taekwondo, Futebol, Basquete, Oficina Mídias Sociais, Ballet, Oficina de Teatro, Oficina de Música, Jiu-Jitsu, Handebol, Apoio Pedagógico, entre outras custeadas por este edital. Poderão ser ainda desenvolvidas outras oficinas em parcerias (sem serem custeadas por esse edital) dentro de um Quadro de Horário estabelecido no Plano de Trabalho. Deverá ser mencionado o horário de cada oficina dentro do Período Matutino, Vespertino e/ou Noturno, bem como os Recursos Humanos e materiais que serão utilizados para o desenvolvimento das mesmas (Item 2.4).
SEDE II - Bairro Sede (Mariquinha): Terá como sede o prédio da prefeitura, localizado na Rua Laura Caminha Meira, 276, no Morro da Mariquinha.
Poderão ser desenvolvidas nesta sede oficinas, tais como: Oficina da Dança, Capoeira, Tênis de Mesa, Grafite, Judô, Oficina do Surf, Oficina de Estética e Beleza, Box, Jiu-Jitsu, Oficina de Elétrica, Apoio Pedagógico entre outras custeadas por esse edital. Poderão ser ainda desenvolvidas outras oficinas em parcerias (sem serem custeadas por esse edital) dentro de um Quadro de Horário estabelecido no Plano de Trabalho. Deverá ser mencionado o horário de cada oficina dentro do Período Matutino, Vespertino e Noturno bem como os Recursos Humanos que serão utilizados para o desenvolvimento das mesmas (Item 2.4).
SEDE III – Bairro Mocotó – Centro Comunitário – Altos do Morro do Mocotó.
Poderão ser desenvolvidas nesta sede oficinas, tais como: Taekwondo, Capoeira, Condicionamento Físico – Terceira Idade, Tênis de Mesa, Karatê, Oficina de Boi de Mamão, Oficina de Carnaval, Oficina de Dança, Grafite, Informática, Apoio Pedagógico entre outras custeadas por esse edital. Poderão ser ainda desenvolvidas outras oficinas em parcerias (sem serem custeadas por esse edital) dentro de um Quadro de Horário estabelecido no Plano de Trabalho. Deverá ser mencionado o horário de cada oficina dentro do Período Matutino, Vespertino e Noturno bem como os Recursos Humanos que serão utilizados para o desenvolvimento das mesmas (Item 2.4).
SEDE IV – Bairro Monte Verde – Conselho Comunitário Monte Verde. Terá como sede a Rua do Guaramirim, 179 - Monte Verde.
Poderão ser desenvolvidas nesta sede oficinas, tais como: Pilates, Ginástica para Terceira Idade, Artesanato, Dança, Futebol, Capoeira, Jiu-Jitsu e Apoio Pedagógico entre outras custeadas por este edital. Poderão ser ainda desenvolvidas outras oficinas em parcerias (sem serem custeadas por esse edital) dentro de um Quadro de Horário estabelecido no Plano de Trabalho. Deverá ser mencionado o horário de cada oficina dentro do Período Matutino, Vespertino e Noturno bem como os Recursos Humanos que serão utilizados para o desenvolvimento das mesmas (Item 2.4).
2.3. Categoria Oficinas: Serão atividades educativas, esportivas, culturais, musicais, capacitação para geração de renda, atividades que visem a formação do indivíduo, com acompanhamento da Secretaria Municipal de Educação. Serão ofertadas nas quatro sedes em torno de 700 (setecentos) atendimentos, de segunda a sexta, nos períodos matutino, vespertino e/ou noturno.
2.3.1. Cada oficina deverá ser realizada por pelo menos um profissional capacitado (Oficineiro) e/ou por um auxiliar capacitado (Auxiliar Oficineiro) quando houver necessidade. Ambos poderão estar presentes no período da realização da oficina conforme  a grade de horário da proposta, garantindo o funcionamento das sedes em período integral para as comunidades. 
2.3.2. Caberá ao profissional (Oficineiro) e auxiliar (Auxiliar Oficineiro) de cada oficina, executar um serviço de qualidade, estarapto para o desenvolvimento da atividade, zelar pelo espaço físico e materiais das oficinas, solicitar os materiais e demais meios necessários para garantir a realização do serviço, controlarlista de frequência dos educandos, indicando  data, local e horário, que deverá ser comprovada na prestação de contas do projeto, registrara execução das atividades e emitir relatório técnico.
2.3.3. As oficinas deverão ser realizadas nas dependências e/ou espaços físicos das sedes listadas ou na extensão delas quando se fizer necessário. 
2.3.4. Ficam abertos os espaços ociosos das sedes para realização de oficinas ou cursos ao encontro do objeto deste edital, firmado por meio de outros termos de parcerias com a Secretaria Municipal de Educação e organizações interessadas, órgãos públicos, federações e iniciativa privada na parceria, sem ônus ao município, havendo instrumento formal entre as partes com cópia ao município.
2.3.5. Considerando as particularidades das regiões das sedes, poderão ser consideradas as propostas das comunidades com relação às oficinas a serem desenvolvidas.
2.3.6. Ao elaborar o Plano de Trabalho a PROPONENTE deverá considerar que cada oficina a ser desenvolvida deverá ter no mínimo 10(dez) e no máximo 30(trinta) educandos inscritos. As oficinas de esportes aquáticos deverão ter no máximo 10 (dez) educandos por turma. Cada Oficina terá no máximo 10 (dez) aulas semanais por sede, com 90(noventa) minutos por aula/atividade. 
2.4. RECURSOS HUMANOS
2.4.1. Recursos Humanos são considerados todas as pessoas/profissionais que atuarão para o bom desenvolvimento do Plano de Trabalho do Programa Bairro Educador. 
2.4.2. O Plano de trabalho deverá contemplar a descrição da quantidade de profissionais que atuarão no Programa, a quantidade de horas trabalhadas, sua remuneração e seu regime de trabalho, para toda a organização da proposta apresentada.
2.4.3. Para a organização geral, recomenda-se um coordenador geral da Proposta e Coordenadores de sede para cada uma das sedes e Oficineiros. Os demais profissionais devem fazer parte da proposta da OSC, visando as oficinas e as demais atividades correspondentes aos objetivos propostos pela instituição, cuja atividade o PROPONENTE considerar essencial para o bom desenvolvimento das atividades.
2.4.3.2. O perfil dos Coordenadores de Sede: Serão os responsáveis por uma das quatro sedes do Programa. Cabe a ele zelar pela sede, abrir/fechar a sede, controlar materiais, oficineiros e auxiliares, recepcionar e abrigar com responsabilidade os educandos, controlar o cumprimento da grade de horário das oficinas, bem como  informar as necessidades da sede à coordenação geral e repassar as informações do Coordenador Geral aos membros da sede.
2.4.3.3.   O perfil do Oficineiro: será o responsável em ministrar as aulas/oficinas de seu conhecimento, de acordo com a Oficina estipulada pelo PROPONENTE no Plano de Trabalho. Para fins de seleção da OSC, recomenda-se a apresentação de algum documento comprobatório sobre a sua formação e/ou habilidade na atividade que pretende realizar. Deverá ter uma carga máxima de 10 (dez) horas/aulas por sede com 90(noventa) minutos cada. Será o responsável pelos educandos durante a aula/oficina, fazendo o controle de frequência dos educandos. Deverá solicitar mensalmente ao Coordenador de Sede os materiais necessários para a execução de suas atividades. Zelar pelo local onde as aulas/oficinas estão sendo realizadas. Transmitir aos educandos as mensagens repassadas pelo Coordenador de Sede, quando houver. 
2.4.3.3.1 O perfil do Auxiliar Oficineiro: O Auxiliar Oficineiro acompanhará o Oficineiro na execução das aulas/oficinas quando a Oficina proposta no Plano exigir este acompanhamento, na sua excepcionalidade. Deverá ter uma carga máxima de 10 (dez) horas/aulas por sede com 90(noventa) minutos cada. Será o responsável por auxiliar os educandos durante a aula/oficina. Deverá auxiliar no zelo pelo local onde as aulas/oficinas estão sendo realizadas. Transmitir aos educandos as mensagens repassadas pelo Coordenador de Sede, quando houver. 
2.5. RECURSOS MATERIAIS
2.5.1. Recursos Materiais são os recursos que serão utilizados para o bom desenvolvimento do Plano de Trabalho do Programa Bairro Educador. 
2.5.2. O Plano de trabalho deverá contemplar a descrição geral dos materiais que serão utilizados nas oficinas, buscando atender ao bom desenvolvimento das atividades propostas. O PROPONENTE deverá adquirir todos os materiais e insumos necessários para a realização das oficinas previstas nas sedes.
2.5.3.  Dentre os materiais, sugere-se a confecção de camisetas para a identificação e padronização dos educandos do projeto levando em conta o controle e segurança destes na prática das oficinas e possíveis deslocamentos decorrentes de saídas pedagógicas.
2.5.4.  Os materiais solicitados pelos oficineiros durante a execução do Plano de Trabalho deverão passar por uma prévia seleção do Coordenador de Sede e Coordenador Geral e não poderão ser adquiridos se ferirem as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de Educação e Decreto Municipal nº 21.966/2020 ou se forem aquisições não financiáveis pelo recurso da Educação.
2.5.5.  Em caso da necessidade de qualquer alteração ou adequação durante a execução do projeto, o PROPONENTE deverá solicitar com antecedência a autorização/aprovação, mediante análise e parecer do novo Plano de Trabalho à Secretaria Municipal de Educação ao Gestor do Termo de Colaboração.
2.5.6.  Os materiais caracterizados permanentes, quando previamente autorizados para sua aquisição, adquiridos ao longo da execução da parceria entre a OSC e a SME, ao final do convênio passarão para o acervo da Secretaria Municipal de Educação. No ato da aquisição será assinado um termo de inalienabilidade ao Município.
3. DOS RECURSOS DISPONÍVEIS E APLICAÇÃO NO PROJETO
3.1. A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará para o ano de 2021 a importância de até R$ 1.850.000,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta mil reais) para vinculação do Programa Bairro Educador para uma meta de atendimento de 700 (setecentos) educandos.
3.1.1. O recurso destinado ao Programa Bairro Educador para o ano de 2021, poderá ser aplicado seguindo o Plano de Trabalho em: recursos humanos e encargos trabalhistas, materiais, alimentação, transporte para estudos pedagógicos e onde o Plano de Trabalho determinar, dentro das possibilidades permitidas para a Educação.
3.2. As propostas poderão ser apresentadas como segue:
3.2.1. Os recursos destinados ao Programa aprovado serão referentes ao período de maio a dezembro de 2021, repassados em até quatro parcelas, conforme cronograma abaixo e cronograma de desembolso apresentado: 
- Parcela 01 – Despesas referentes aos meses de Julho de 2021.
- Parcela 02 – Despesas referentes aos meses de Agosto e Setembro de 2021.
- Parcela 03 – Despesas referentes aos meses de Outubro e Novembro de 2021.
- Parcela 04 – Despesas referentes aos meses de Dezembro de 2021.
3.2.3. Os projetos apresentados com valor superior ao permitido pelo item 3.1. serão automaticamente desclassificados e excluídos desta seleção.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar na condição de proponentes, para este edital, pessoas jurídicas, sem finalidade econômica. 
4.2. Poderão ser inscritos projetos que contemplem educação, esporte e cultura sob a responsabilidade dos proponentes descritos no item 4.1, desde que o projeto tenha como finalidade atender cidadãos Florianopolitanos, nos termos do item 2.2.
4.3. Apresentar Lei do Município de Florianópolis ou lei estadual/federal que reconheça a entidade como de Utilidade Pública.
4.4. Não são passíveis de parcerias do Programa, Planos de Trabalho:
a) De cunho exclusivamente político-partidário e/ou religioso;
b) Que prejudiquem a imagem da PMF;
c) Que envolvam jogos de azar e/ou especulativos;
d) Que estimulem o uso de álcool ou outras drogas; 
e) Que incentivem qualquer forma de violência;
f) Que causem ou possam vir a causar impacto negativo ao meio ambiente;
g) Que usem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;
h) Com má reputação ou falha de integridade;
i) De natureza discriminatória, tais como, preconceito ou distinção de raça, gênero, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, política e posição social; e
j) Que venham a realizar cobranças financeiras dos participantes, mediante taxas e/ou matrículas.
4.5. Não são passíveis de parceria cujos PROPONENTES:
a) Estejam inadimplentes junto à PMF por irregularidades na prestação de contas, ou ao Município de Florianópolis;
b) De membros da Comissão de Seleção de Projetos, bem como cônjuge e os parentes até o 3º (terceiro) grau, inclusive;
c) Estejam em débito junto a órgão ou entidade da Administração pública municipal, pertinentes a obrigações fiscais ou contribuições legais; e 
d) Tenham destinado recursos públicos como contribuições, auxílios ou subvenções a instituições com fins lucrativos.
5. DA INSCRIÇÃO
5.1. A inscrição será gratuita, aberta e direta, exclusivamente para as Organizações da Sociedade Civil devidamente cadastradas na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis. 
5.2. A inscrição não garante ao PROPONENTE o credenciamento do respectivo projeto nem a sua seleção automática.
5.3. O ato da inscrição pressupõe plena concordância com os termos deste EDITAL, regulamentos e legislação vigentes.
5.4. Para aprovação do projeto a OSC deverá anexar ao seu cadastro do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis a relação de documentos descritos no item 5.5 e preencher o Plano de Trabalho, conforme previsto neste EDITAL.
5.5. Relação de documentos necessários:
	DESCRIÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E ANEXOS

	1. ANEXO I - Ofício de solicitação do Termo de Colaboração ou Fomento com a devida justificativa do pedido - Parte integrante deste edital;

	2. ANEXO II – Atualização dos Dados Cadastrais - Parte integrante deste edital;

	3. ANEXO III – Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual, Federal - Parte integrante deste edital;

	4. ANEXO IV- - Declaração de que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988 - Parte integrante deste edital;


	5. ANEXO V - Declaração da não inocorrência de vedações - Parte integrante deste edital;

	6. ANEXO VI – Declaração de atendimento ao inciso V, do art. 9º, da Lei Municipal nº 5.454, de 1998 - Parte integrante deste edital;

	7. ANEXO VII - Declaração de que possui disponibilidade de condições materiais e capacidade técnica e operacional - Parte integrante deste edital;


	8. Publicação Oficial que reconhece a OSC como Utilidade Pública; (Apresentar cópia de Título de Utilidade Pública);

	9. Cópia do cartão do CNPJ emitido em até 90 (noventa) dias;

	10. Cópia do estatuto da instituição devidamente registrado, que preveja expressamente (apresentar em destaque para facilitar a identificação):
a) objetos voltados à promoção de atividades finalidades de relevância pública e social; 
b) a previsão de que, em caso de dissolução da instituição, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da instituição extinta.
c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

	11. Cópia das alterações estatutárias, quando houver.

	12. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual.

	13. Cópia da ata de posse do quadro dirigente atual, devidamente registrada em cartório.

	14. Comprovante de endereço em nome da instituição (Comprovação, emitida nos últimos 90(noventa) dias, de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado);

	15. Relação nominal atualizada da diretoria da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, de cada um deles;

	16. Certidão em Breve Relato emitida em Cartório, atualizada, a fim de identificar a última Alteração Estatutária e a atual composição da Diretoria;

	17. Cópias de comprovante de residência, RG e CPF do dirigente da organização da sociedade civil e, quando couber, de seu procurador legalmente constituído.

	18. Certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário municipal ou Positiva com efeitos de negativa. (CND Municipal);

	19. Certidão de Quitação de tributos e Contribuições Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União Conjunta e Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social – INSS. (CND Dívida Ativa conjunta);

	20. Certidão Negativa de débito tributário de qualquer natureza junto a Fazenda Estadual ou positiva com efeitos de negativa (CND Estadual);

	21. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS);

	22. Certidão de Débito Trabalhista negativa ou positiva com efeitos de negativa. (CND Trabalhista);

	23. Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina;

	24. Registros em Conselhos, Municipais, Estaduais ou Federais (Cópia do Certificado de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS ou Conselho Municipal do Direito da Criança e do Adolescente - CMDCA para instituições sem fins lucrativos que prestam serviços sociais, nas áreas da educação, saúde, cultura e assistência social), se houver;

	25. Cópia do Recibo da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica do exercício de 2019 (declarado em 2020) (Atualizado, Original ou Autenticado)

	26. Cópia do Recibo de declaração do RAIS de 2019/2020 ou 2021 se já houver 

	27. Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as normas brasileiras de contabilidade, atual (Balanço Financeiro de 31/12/2019 ou 2020 se já houver);

	28. Declaração do representante legal da Organização da Sociedade Civil atestando a veracidade da documentação entregue neste edital;


	29. Comprovar experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, por meio de um ou mais, entre os seguintes documentos:
a) instrumento de parceria firmado com órgãos e entidades da Administração Pública, cooperação internacional, empresas ou com outras organizações da sociedade civil;
b) relatório de atividades desenvolvidas;
c) notícias veiculadas na mídia em diferentes meios de comunicação sobre atividades desenvolvidas;
d) publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de conhecimento;
e) currículo de profissional ou equipe responsável;
f) prêmios locais ou internacionais recebidos;



5.6. Para habilitação da Organização da Sociedade Civil, os documentos solicitados deverão estar em período de vigência na data da inscrição do projeto, conforme solicitado.
5.7. É obrigatório a apresentação completa de todos os documentos do item 5.5.
5.8. O Plano de Trabalho deverá ser obrigatoriamente preenchido e enviado no sistema de gestão de parcerias, de forma objetiva, conforme manual de preenchimento disponível no link www.pmf.sc.gov.br/bairroeducador, sendo este parte integrante deste EDITAL e seu cumprimento será de inteira responsabilidade da Organização da Sociedade Civil PROPONENTE.
	Dados básicos (Nome do projeto, logo do projeto ou imagem ilustrativa, Período do projeto, Descrição do projeto, Público beneficiado, Áreas de atuação e Responsável pelo projeto).

	Resumo do projeto.

	Objetivos (Objetivo geral e Objetivos específicos).

	Planos de ações (Ação que será executada, Resultado esperado, Período, monitoramento, Programação semanal das oficinas - dias e  horário das atividades )

	Público alvo (Público atingido e Características do público).

	Justificativa(Caracterização do território de execução do projeto e Relevância do projeto para o território).

	Metodologia (Princípios e experiências em que baseia a metodologia e Experiência na execução deste tipo de projeto).

	Orçamento (Cadastro de orçamento).

	Anexos (Cadastrar anexo).

	Equipe (Nome completo, Cargo,remuneração, horário e dias de trabalho).

	Parceiro (Parceiros).


5.9. Os PLANOS DE TRABALHOS apresentados sem os preenchimentos dos campos obrigatórios e quando houver documentação incompleta será resguardado o direito da Comissão de Seleção de solicitar aditamento ou diligência, sob tutela do princípio da supremacia do interesse público.
5.10.  A inscrição não garante ao proponente a seleção do respectivo PLANO DE TRABALHO, não gera obrigação de contratação à SME e não gera a obrigação de parceria pelo valor solicitado.
5.11. O Termo de Colaboração será celebrado conforme a disponibilidade financeira dos recursos previstos neste edital.
5.12. Cada tópico do PLANO DE TRABALHO deverá ser preenchido de forma objetiva e sucinta. Será indeferido o PLANO DE TRABALHO que não preencher os requisitos enumerados neste Edital ou não apresentar todos os itens discriminados.
 
5.12.1. Após aprovação da documentação e do Plano de Trabalho, será necessário apresentar:
	Comprovação de abertura ou de existência de conta corrente na Caixa Econômica Federal, com a finalidade específica para movimentação dos recursos deste EDITAL em nome da OSC, (ANEXO XVII).


6. DOS ITENS FINANCIÁVEIS
6.1. São itens financiáveis, que podem constar no Plano de Trabalho das propostas apresentados:
a) Material esportivo, cultural, musical, pedagógico, expediente e de recreação;
b) Material de consumo;
c) Alimentação (de acordo com as diretrizes da SME);
d) Transporte para saídas pedagógicas;
e) despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto
f) Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com remuneração da equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores:
I - estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente dedicado à parceria;
II - sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração do Poder Executivo municipal.
§ 1º Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recursos da parceria, a organização da sociedade civil deverá apresentar à unidade gestora a memória de cálculo do rateio da despesa para fins de prestação de contas, nos termos do parágrafo único do art. 56, deste Decreto, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.
7. DOS ITENS NÃO FINANCIÁVEIS
Destaca-se que os itens a seguir não serão financiados por este edital:
a) Despesas a título de taxa de administração, gerência ou similar, bem como gratificações, prestações de serviços de assistência técnica, consultoria ou qualquer espécie de remuneração a integrantes de seu quadro funcional ou a empregados e servidores públicos da administração direta e indireta, de qualquer esfera de governo;
b) Despesas para pagamento de impostos e taxas (bancárias);
c) Despesas com elaboração de projetos ou quaisquer despesas de pré-investimento;
d) Despesas com aquisição de imóveis e aluguéis;
e) Despesas anteriores ou posteriores a vigência do termo; 
f) Despesa com federações ou qualquer outro item que caracterize desporto de rendimento; 
g) Despesas com obras e reformas (estrutura física): construções, obras civis de ampliação e/ou reformulação em estruturas prediais.
8. COMISSÃO DE SELEÇÃO DE PROJETOS DA SME
8.1. A Comissão de seleção indicada pelo Secretário de Educação, será nomeada por portaria, sendo composta por cinco membros, que deverá emitir parecer técnico com base na análise das propostas apresentadas no Plano de Trabalho e na documentação apresentada pela Organização da Sociedade Civil.
8.1.1. No ato formal de nomeação estará previsto quais membros serão, o Presidente e o Secretário da Comissão de Seleção, responsáveis por conduzir os trabalhos. 
8.1.2. Serão impedidos de participar das comissões servidores que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenham mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das entidades participantes do Chamamento Público.

8.1.3. Configurado o impedimento previsto no 8.1.2, deverá ser designado membro substituto que possua qualificação equivalente a do substituído.
9. DA AVALIAÇÃO DOS PROJETOS
Os PROJETOS serão avaliados segundo as etapas e critérios descritos a seguir:
9.1. Primeira Etapa: Triagem Administrativa 
Será realizada pela Comissão de Seleção e terá caráter eliminatório. Nessa etapa será verificada a documentação enviada e o formato de apresentação do projeto. Poderá ser solicitada adequação formal ou documental, conforme subitem 5.11. 

9.1.1.1. Aos critérios acima especificados, serão atribuídas notas de 1 (um) a 10 (dez). Para cada critério será calculada a média aritmética das notas dos avaliadores em relação a cada projeto analisado, sendo classificados somente aqueles que obtiverem média final superior a 5 (cinco) em todos os itens avaliados.

9.1.1.2. Os projetos classificados seguem no processo.

9.1.2. A seleção não implica na sua aprovação pelo valor solicitado. A SME se reserva o direito de decidir o valor do aporte destinado a cada projeto. De modo que no segundo momento, serão analisados individualmente os orçamentos analíticos propostos, onde a Comissão fará os ajustes conforme os critérios de nota, prioridade e razoabilidade.

9.1.3. Após, os projetos serão ordenados por pontuação, do maior para o menor. Somar-se-ão os valores dos projetos classificados, cortando-se conforme a classificação, no limite orçamentário disposto no item 3.1 deste edital.

9.2. Segunda Etapa: Análise Técnica
9.2.1. No primeiro momento, a análise técnica será realizada pela Comissão de Seleção, nomeada nos termos do item 8, em ficha própria, pelos seguintes critérios:
a) Adequação do projeto às diretrizes impostas pelo Edital: Alinhamento aos objetivos e ao foco do investimento. Expectativas reais e alcançáveis; 
b) Capacidade técnica e operacional da Organização da Sociedade Civil para execução do objeto proposto: Será analisado se a proponente apresentou de forma detalhada informações que comprovem suas condições técnicas de executar as atividades propostas, no que tange, também, execuções anteriores de objetos iguais ou similares ao objeto pleiteado; 
c) Interesse da SME no projeto: Avaliar a relevância do projeto e o legado do objeto proposto; 
d) Histórico de atividade no Município pela entidade: Tempo de trabalho no Município. Resultados obtidos. Evolução;
e) Análise dos currículos dos Profissionais Técnicos e Auxiliares;
9.3. Terceira Etapa: Análise jurídica e divulgação dos Relatórios e Resultados Preliminares
9.3.1. A Comissão de Seleção, de posse da avaliação de todos os projetos, passará ao Jurídico para análise e parecer e em seguida homologação do secretário. 
9.3.2. Os resultados preliminares serão encaminhados para os e-mails indicados no projeto. A unidade gestora divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário Oficial Eletrônico do Município e na Plataforma de Gestão de Parcerias.
9.3.3. O proponente que tiver seu projeto aprovado com valor parcial deverá encaminhar resposta ao e-mail de divulgação de resultados, ajustando o Plano de Trabalho com o orçamento analítico para o valor aprovado.
9.3.4. As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso contra o resultado preliminar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação da decisão, à comissão de seleção que a proferiu, podendo esta reconsiderar sua decisão ou mantê-la.
9.3.4.1. Os recursos que não forem reconsiderados pela comissão de seleção no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento, deverão ser encaminhados ao responsável pela unidade gestora para decisão final.
9.3.4.2. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo, a unidade gestora responsável deverá homologar e divulgar, no Diário Oficial Eletrônico do Município e no seu sítio eletrônico, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.
9.4. Quarta Etapa: Homologação Final
De posse dos relatórios da Comissão de Seleção, bem como dos recursos e/ou ajustes encaminhados pelos proponentes, o Secretário de Educação, deliberará sobre os resultados, homologando-os e encaminhando-os para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município.
10.  FORMALIZAÇÃO E TERMOS DE COLABORAÇÃO
10.1. Após a Quarta Etapa, os PROPONENTES que tiverem seus projetos selecionados deverão se apresentar na sede da Secretaria de Educação, conforme agendamento.
10.2. Após aprovação do Plano de Trabalho pela Comissão de Seleção da SME, será assinado o Termo de Colaboração sendo extratos destes termos publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município.
10.3. O PROPONENTE comunicado da aprovação do projeto deve providenciar conta corrente específica, para movimentações dos recursos provenientes deste edital, preferencialmente, em agências da Caixa Econômica Federal, 
10.4. A vigência da parceria será até o dia 31/12/2021, tendo início na data de sua assinatura.
10.5. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista neste Decreto a organização da sociedade civil que:
I - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada, ou que aplicar os recursos em desacordo com a legislação em vigor;
II - tenha dado causa à perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário;
III - tenha praticado atos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos relacionados à aplicação de recursos públicos;
IV - tenha deixado de atender às notificações da unidade gestora e ou controle interno, para regularizar a prestação de contas, dentro dos prazos solicitados;
V - tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo.
VI - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
VII - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por tribunal ou conselho de contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos.
11.  DAS CONTRAPARTIDAS
As contrapartidas oferecidas à Prefeitura Municipal de Florianópolis, devem ser, as seguintes:
11.1. Impressão da logomarca da Prefeitura de Florianópolis e da Secretaria Municipal de Educação e do Programa Bairro Educador, na forma detalhada no Termo de Colaboração, em todas as peças de publicação do projeto, peças de divulgação e de distribuição, inclusive convites de lançamento. Todo material em que sua logomarca seja exibida deverá ser previamente aprovada, em termo escrito pela Secretaria Municipal de Educação.
11.2. Citação verbal da parceria da Prefeitura de Florianópolis e da Secretaria de Educação de Florianópolis/Programa Bairro Educadorem todas as entrevistas à imprensa sobre o projeto, os quais deverão também estar disponíveis para entrevistas e matérias jornalísticas de veículos acionados pela SME.
11.3. A Prefeitura de Florianópolis e a Secretaria Municipal de Educação/Programa Bairro Educador, poderão mencionar seu patrocínio ao projeto em suas campanhas e peças de comunicação institucional, e utilizar imagens dele decorrentes, sem qualquer ônus.
11.4. Exibição de banner ou placa com logo da Prefeitura Municipal de Florianópolis e da Secretaria Municipal de Educação/Programa Bairro Educador nos locais onde o Programa será desenvolvido.
12. PRESTAÇÕES DE CONTAS
12.1. A prestação de contas é um procedimento de acompanhamento sistemático das parcerias com organizações da sociedade civil, para demonstração de resultados das metas, que conterá elementos que permitam verificar, sob os aspectos técnicos e financeiros, a execução integral do objeto e o alcance dos resultados previstos.
12.2. A organização da sociedade civil deverá utilizar os recursos recebidos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de liberação dos recursos, exceto quando o repasse for realizado trimestralmente, caso em que o prazo máximo passará para 90 (noventa) dias.
12.2.1 Para fins de prestação de contas de que trata este item, a organização da sociedade civil beneficiada disporá de 10 (dez) dias para apresentação da prestação de contas a contar da data em que finalizar o uso do recurso recebido.
12.3. O processo de prestação de contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil, deverá ser individualizado por parcela recebida, a ser encaminhado à unidade gestora por meio de plataforma eletrônica e/ou, até determinação contrária, em sua forma física, quando deverá ser composto dos documentos elencados pela SME em consonância com o Decreto 21.966/2020 no Capítulo VIII - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS.
12.4. As prestações de contas devem cumprir com as determinações municipais conforme Capítulo VIII - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, de Decreto Municipal de Florianópolis nº 21.966/2020. 
13. DA FISCALIZAÇÃO DOS PROJETOS
13.1. A fiscalização da execução da parceria, bem como a avaliação da execução física e financeira no cumprimento das metas e objetivos, será realizada por meio de visitas in loco e relatórios de acompanhamento a ser realizado pela Gestor designado pelo ordenador da despesa, nomeado através de portaria e publicada no DOEM, seguindo todos os procedimentos previstos no Decreto Municipal 21.966/2020.
14. DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1.
No período entre a apresentação da documentação e a assinatura do instrumento de parceria, a Organização da Sociedade Civil fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.
14.2.
A Organização da Sociedade Civil deverá comunicar à PMF/SME alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes.
14.3. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.
14.4. Admite-se a impugnação do edital, por qualquer parte interessada, desde que apresentada em até 5 (cinco) dias a contar da publicação, cujo teor deverá ser analisado pelo responsável da unidade gestora em até 5 (cinco) dias, a contar da data do respectivo protocolo. A impugnação deverá ser enviada por e-mail no endereço: editais@sme.pmf.sc.gov.br.
14.4.1.
Havendo fundamento na impugnação, será providenciado a alteração do edital, ou em caso de revogação e anulação, deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município o motivo ensejador do ato administrativo.
14.5.
O PROPONENTE é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase deste Chamamento Público. 
14.5.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime;
14.5.2. Caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o Artigo 73, da Lei Federal nº 13.019, de 2014 e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime;
14.6.
Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.
14.7. A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da parceria
14.8. Para a contagem dos prazos previstos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento.
Florianópolis/SC, 18 de maio de 2021.
Maurício Fernandes Pereira
Secretário Municipal de Educação
Hudson Pires
Superintendente do Programa Bairro Educador
ANEXO I
OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO NO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/SME/2021
Florianópolis,  ......... de ............................ de ......... 
AO 
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
MAURÍCIO FERNANDES PEREIRA
Exmo. Sr. Secretário da Educação do Município de Florianópolis
Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, valho-me do presente para em nome da (preencher com nome da organização da sociedade civil, número do CNPJ e endereço atual completo), solicitar a participação no Edital de Chamamento Público nº 001/SME/2021 e, em caso de seleção, consequente celebração de Termo de Colaboração. 
	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 
· Carimbo com CNPJ 
· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 
ANEXO II
ATUALIZAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS
DADOS CADASTRAIS
 
1. DADOS DA ORGANIZAÇÃO:
Nome da Organização:
 CNPJ:
 Rua:                                                      
Bairro:         
        
  Cidade:
 Complemento:                                      
Estado:                   
          
CEP:
 Telefone:                                               
Celular:
 Email:
 Site:
 Lei que declara de utilidade pública nº

2. DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO:
 Nome:
 CPF:
 Rua:                                                      
Bairro:                    
 
Cidade:
 Complemento:                                      
Estado:       
            
CEP:
 Telefone:                                               
Celular:
  Email:
 Site:
 Eleito em:                                             
Vencimento do mandato:
2.1. DEMAIS MEMBROS DA DIRETORIA:
 Nome:
 CPF:
 Rua:                                                      
Bairro:                    
Cidade:
 Complemento:                                      
Estado:                   
CEP:
 Telefone:                                               
Celular:
  Email:
   Site:
2.2 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO:
 
Nome:                                                               
Cargo:
 
2.3 CONSELHO FISCAL:
   
Nome:                                                             
Cargo:
 
   
2.4 DADOS DO CORPO TÉCNICO:
   
Nome:                                                 
     
Cargo:
 
3. HISTÓRICO DA ORGANIZAÇÃO:
 
Data da Fundação:______/______/
 
Sede: (   ) Própria    (   ) Alugada (   ) Cessão de uso
 
 
3.1. INFRA ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÃO:
 Possui veículo: (   ) Sim      (   ) Não          
Quantidade:
 Próprio (   )                    
Alugado (   )           
Cedido (   )
 Possui bens imóveis: (
) Sim              
 (
) Não    

 Descrição:
 Forma de aquisição: Recursos próprios (
)     Convênio(  
)   Doação (    )

 
   4. DADOS BANCÁRIOS:
   Banco:                                         
Agência:                             
Número da Conta:
 
   5. DADOS DO CORPO TÉCNICO ENVOLVIDO NA EXECUÇÃO DO OBJETO:
   Nome:                  
                                                           Cargo:                       

   N⁰ do registro no Conselho Profissional:
 
  
                                
________________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador
 
•         Documento em papel timbrado da Organização da Sociedade Civil solicitante
•         Carimbo com CNPJ
•         Em caso de Procurador, anexar a procuração.
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE QUE A ORGANIZAÇÃO NÃO DEVE PRESTAÇÕES DE CONTAS A QUAISQUER ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS.
A (preencher com nome da organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob o nº número do CNPJ, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) nome do responsável legal, portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF  nº (número do CPF), DECLARA, para os devidos fins, que não se encontra com pendências em prestações de contas perante a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de aplicação das sanções legais.
Florianópolis, ......... de ............................... de 2021.
	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ

· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO IV
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
A (preencher com nome da organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob o nº (número do CNPJ), por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) (nome do responsável legal), portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF  nº (número do CPF), DECLARA, para os devidos fins do disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
Florianópolis, ......... de ............................... de 2021.
	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO V
DECLARAÇÃO DA NÃO INCORRÊNCIA DE VEDAÇÕES 
Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade n. [preencher com o número da carteira de identidade] e do CPF n. [preencher com o número do CPF], DECLARO, para os devidos fins, que a [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o n. [preencher com o número do CNPJ] e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei Federal 13.204, de 14 de dezembro de 2015, assim como no Decreto n 21.966, de 2020, em especial o art. 40. I - não há em seu quadro de dirigentes: 
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente da Administração Pública Municipal; 
b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea "a" deste inciso; 
II - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, da Administração Pública Municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e 
III - não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: 
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente da Administração Pública Municipal; 
b) servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, da Administração Pública Municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a Administração Pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. Para maior clareza firmo a presente. 
Florianópolis, .... de .... de .... 
__________________________________________ 
Nome e Assinatura do Presidente ou Procurador Declaração em papel timbrado da instituição solicitante Carimbo com CNPJ Em caso de Procurador, anexar a procuração.
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI 5.454 DE 1998
Eu, (nome do responsável legal da organização da sociedade civil), portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF nº (número do CPF), DECLARO, para os devidos fins, que a (preencher com nome da organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob o nº (número do CNPJ) atende ao disposto no inciso V, do art. 9º, da Lei Municipal n. 5.454/1998.
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente documento.
Florianópolis, ......... de ............................... de 2021.
	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI DISPONIBILIDADE DE CONDIÇÕES MATERIAIS E CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL
A [preencher com nome da organização da sociedade civil] inscrita no CNPJ sob o n. [preencher com número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) [preencher com nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade n. (preencher com o número da carteira de identidade) e do CPF n. (preencher com o número do CPF), DECLARA, para os devidos fins, possuir disponibilidade de condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas na execução do objeto da proposta de parceria. Para maior clareza firmo a presente. 
Florianópolis, .... de .... de .... 
__________________________________________ 
Nome e Assinatura do Presidente ou Procurador Declaração em papel timbrado da instituição solicitante Carimbo com CNPJ Em caso de Procurador, anexar a procuração. 




ANEXO VIII
MATRIZ DE ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO
PONTUAÇÃO:
A comissão avaliará cada um dos itens abaixo indicando uma nota de 1 a 10.
	
	Peso
	Pontuação

	01. Viabilidade dos Objetivos e Metas:
	1
	

	02. Consonância com objetivos propostos neste Edital:
	1
	

	03. Viabilidade de Execução:
	2
	

	04. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos:
	2
	

	05. Experiência da Proponente no desenvolvimento do serviço objeto deste Chamamento Público:
	2
	

	06. Sustentabilidade da Proponente:
	2
	

	07. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho:
	2
	

	08. Impacto para o desenvolvimento comunitário, pessoal e social dos indivíduos abrangidos:
	2
	

	09. Oferta de oportunidades de participação das famílias:
	2
	

	
	TOTAL
	


30
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